Apelação. Defesa da Executada. Embargos à Execução Fiscal. Nulidade da Sentença e Seus Efeitos. Penhora dos Bens da Apelada.

EXMO. SR. DR. JUÍZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SALVADOR.

A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL de Salvador, por seu Procurador, abaixo assinado, nos autos da EXECUÇÃO FISCAL de nº ........../....., proposta contra a ........................., irresignado, data venia, com a Sentença de 1ª instância, vem interpor RECURSO DE APELAÇÃO, pelas razões anexas, requerendo à V. Exa. que autorize juntá-las aos autos para, em seguida, remetê-las, após os trâmites legais, ao E. Tribunal de Justiça-BA, para um novo julgamento.

Pede Deferimento.

Salvador, 6 de dezembro de 1993.

Marcus Vinícius Americano da Costa
Procurador-Chefe da Procuradoria Judicial Fiscal de Salvador 

Processo nº ........../..... - 

Execução Fiscal - 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital

Recurso: A Pelação

Apelante: Fazenda Pública Municipal de Salvador

Apelada: .......................

RAZÕES DA RECORRENTE

Permissa maxima venia, a r., mas censurável decisão de 1ª instância, atropela os mais comezinhos princípios de direito adjetivo, quer os estampados na sistemática do Código de Processo Civil, quer, sobretudo, os contemplados pela Lei nº 6.830/80, os quais, em especial, aplicáveis à hipótese contida no presente processo.

Nesse passo, rezam os arts. 737, I, e 738, I, Código de Processo Civil, verbis:

Art. 737. Não são admissíveis embargos de devedor antes de seguro o juízo:

I - pela penhora, na execução por quantia certa;

Art. 738. O devedor oferecerá os embargos no prazo de dez (10) dias, contados: 

I - da intimação da penhora (art. 669).

Por sua vez, seguindo a mesma orientação da legislação processual comum, diz o art. 16, III, Lei nº 6.830/80, o seguinte: 

Art. 16. O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados:

III - da intimação da penhora.

Ora, qualquer defesa da Executada, inclusive sob a alegação de quitação do débito exequendo, deverá ser veiculada através dos Embargos à Execução, o que, entretanto, não ocorreu, embora a exigência desse procedimento fora, a priori, demonstrada pela Exequente, ora Apelante.

Essa regra de direito formal nas Ações Executivas em geral, ao contrário do que entendeu o digno a quo, não comporta exceção, a exemplo do art. 156, I, CTN, por ele, equivocadamente, citado, que apenas prevê a extinção do crédito tributário em face do pagamento (ao lado da compensação, transação, remissão, prescrição, decadência, etc.), sem, contudo, enunciar a desnecessidade do contribuinte, em Execução Fiscal contra si proposta, alegá-la, independentemente da peça de Embargos.

Tanto essa assertiva é correta, que o Código de Processo Civil, - aplicado subsidiariamete (art. 1º, Lei nº 6.830/80) -, ao cuidar da oposição dos Embargos à Execução fundada em título extrajudicial, dispõe, no seu art. 745, que o devedor podrá alegar, além das matérias previstas no art. 741 (ex.: pagamento da dívida), qualquer outra que lhe seria lícito deduzir como defesa no processo de conhecimento.

De modo que a decisão hostilizada, ainda que extinguindo o processo sem julgamento do mérito com base no art. 267, VI, CPC, só poderia - como só poderá - prosperar, hipoteticamente, após a observância estrita dos ditames de ordem processual traçada pelo legislador, o que, in casu, não houve.

Sendo asim, espera confiante a Apelante, seja, por Vossas Excelências, reformada a pressurosa Sentença de 1º grau, a fim de declarar a sua nulidade e efeitos e, consequentemente, ordenada a penhora dos bens da Executada-Apelada para os fins subsequentes previstos na Lei nº 6.830/80, quando, no mérito, a condenação, em qualquer instância, deverá incidir sobre o débito exequendo, acrescido das demais cominações legais, além das custas processuais e honorários advocatícios. 

Pede Deferimento.

